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XIV - nome do responsável;
XV - número de inscrição no CPF ou no CNPJ dos responsáveis;
XVI - vínculo de responsabilidade;
XVII - data de início da responsabilidade;
XVIII - data de término da responsabilidade;
XIX - número da inscrição vinculada, se houver;
XX - nome dos corresponsáveis, se houver;
XXI - números de inscrição no CPF ou no CNPJ dos corresponsáveis, se

houver;
XXII - data de início da corresponsabilidade;
XXIII - categoria, se houver;
XXIV - destinação, se houver;
XXV - tipo de obra, se houver; e
XXVI - área, se houver.
CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 24. A Coordenação-Geral de Gestão de Cadastros e Benefícios Fiscais

(Cocad) poderá editar atos complementares a esta Instrução Normativa, inclusive para:
I - alterar e incluir anexos; e
II - disciplinar os atos praticados no CNO.
Art. 25. Ficam revogados:
I - a Instrução Normativa RFB nº 1.845, de 22 de novembro de 2018; e
II - o art. 49 da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 16 de abril de 2021.
Art. 26. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e

entrará em vigor no dia 2 de janeiro de 2022.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES
1_MECON_14120127_001

COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL
SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA CGSN/SE Nº 80, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

Altera a Portaria CGSN/SE nº 77, de 13 de abril
de 2021, designa servidores para o Escritório
Regional do Simples Nacional, em Curitiba
(PR).

A SECRETARIA-EXECUTIVA DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL
(CGSN/SE), no uso da competência que lhe confere o inciso IX do art. 16 do
Regimento Interno do Comitê Gestor do Simples Nacional, aprovado pela Resolução
CGSN nº 1, de 19 de março de 2007, e tendo em vista o disposto no art. 2º da
Portaria CGSN nº 10, de 3 de maio de 2011, resolve:

Art. 1º O art. 1º da Portaria CGSN/SE nº 77, de 13 de abril de 2021, que
trata da designação de servidores para o Escritório Regional do Simples Nacional,
em Curitiba (PR), passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º
...................................................................................................................

I -
............................................................................................................................

a) titular: Pedro Afonso Ferreira do Lago;
b) titular: (vago).
.................................................................................................................................
III -

..........................................................................................................................
a) titular: (vago);
b) suplente: Clarissa Rodrigues Mendes.
........................................................................................................................"(NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

OLIELSON LOBATO JÚNIOR
Secretário-Executivo

SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 2ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO PORTO DE MANAUS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO VR 02RF DEVAT/EBEN Nº 228, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

Reconhece o direito à redução do imposto de Renda
das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e adicionais não
restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração,
relativo ao projeto de Modernização Total do
empreendimento na área de atuação da SUDAM, da
pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MANAUS (AM), no uso das
atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal
do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho 2020, e tendo em vista o
disposto no art. 1º, §§ 1 º e 2º da Medida Provisória nº 2.199-14 de 24 de agosto de 2001,
art. 3º do Decreto nº 4.212, de 2002, de 26 de abril de 2002, e art. 60 da IN SRF nº 267,
de 23 de dezembro de 2002, e considerando o contido no Laudo Constitutivo nº 078/2021
expedido pela SUDAM e no Processo nº 18365.720870/2021-68, declara:

Art. 1º Fica reconhecido o direito da empresa COELMATIC S.A, CNPJ Nº
05.156.224/0001-00, à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a
renda das pessoas jurídicas e adicionais não-restituíveis, incidentes sobre o lucro da
exploração, relativo ao projeto de Modernização Total de empreendimento industrial na
linha operacional de "operacional de Relé de Tempo Programável", com capacidade
instalada anual de 120.924 unidades, aprovada no LAUDO CONSTITUTIVO - SUDAM nº
078/2021 de 05 de novembro de 2021, pelo prazo de 10 (dez) anos, a partir do ano-
calendário de 2021, com término no ano-calendário de 2030.

Art. 2º O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução de
que trata o artigo anterior, não poderá ser distribuído aos sócios ou acionistas e constituirá
a reserva de capital da pessoa jurídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de
prejuízos ou aumento do capital social, sendo considerada como distribuição do valor do
imposto:

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO BADARÓ FERNANDES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO VR 02RF DEVAT/EBEN Nº 229, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

Reconhece o direito à redução do imposto de Renda
das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e adicionais não
restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração,
relativo ao projeto de Modernização Total do
empreendimento na área de atuação da SUDAM, da
pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MANAUS (AM), no uso das
atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal
do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho 2020, e tendo em vista o
disposto no art. 1º, §§ 1 º e 2º da Medida Provisória nº 2.199-14 de 24 de agosto de 2001,
art. 3º do Decreto nº 4.212, de 2002, de 26 de abril de 2002, e art. 60 da IN SRF nº 267,
de 23 de dezembro de 2002, e considerando o contido no Laudo Constitutivo nº 079/2021
expedido pela SUDAM e no Processo nº 18365.720871/2021-11, declara:

Art. 1º Fica reconhecido o direito da empresa COELMATIC S.A, CNPJ Nº
05.156.224/0001-00, à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a
renda das pessoas jurídicas e adicionais não-restituíveis, incidentes sobre o lucro da
exploração, relativo ao projeto de Modernização Total de empreendimento industrial na
linha operacional de "operacional de Indicador Digital de Temperatura", com capacidade
instalada anual de 86.089, aprovada no LAUDO CONSTITUTIVO - SUDAM nº 079/2021 de 05
de novembro de 2021, pelo prazo de 10 (dez) anos, a partir do ano-calendário de 2021,
com término no ano-calendário de 2030.

Art. 2º O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução de
que trata o artigo anterior, não poderá ser distribuído aos sócios ou acionistas e constituirá
a reserva de capital da pessoa jurídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de
prejuízos ou aumento do capital social, sendo considerada como distribuição do valor do
imposto:

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO BADARÓ FERNANDES
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 3ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO LUÍS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 115, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021

Concede habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura
(REIDI). Suspensão do PIS/PASEP e da COFINS, nos
casos autorizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO LUÍS-MA, no uso da
atribuição que lhe confere os artigos 336 e 360, do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de
2020, publicada no DOU de 27 de julho de 2020, e considerando o teor da Portaria nº
765/SPE/MME, de 23 de junho de 2021, que aprova o enquadramento da Central Geradora
Termoelétrica, denominada MC2 Nova Venécia 2, cadastrada com o Código Único do
Empreendimeto de Geração - CEG: UTE.GN.MA.030196-5.01, objeto da Portaria MME nº
206, de 30 de abril de 2020, de titularidade da empresa Parnaíba II Geração de Energia
S/A, inscrita no CNPJ 14.578.002/0001-77 e, considerando ainda, o contido no processo
administrativo nº 13075.009767/2021-13, declara:

Art. 1° HABILITADA a pessoa jurídica Paraíba II Geração de Energia S/A, CNPJ n°
14.578.002/0001-77, estabelecida na Estrada de Acesso à BR 135, S/N, Km 277, CEP
65.730-000- Km 277 - Santo Antônio dos Lopes - MA, para operar no Regime Especial de
Incentivos Para o Desenvolvimento de Infraestrutura - REIDI, de que trata a Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, artigos 1º ao 5º, regulamentada pelo Decreto nº 6.144, de 03 de
julho de 2007 e pela Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 15 de outubro de 2019, com
período de execução de 11/03/2022 a 01/01/2025.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS EDUARDO PEREIRA FRANCA
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